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10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência junho de
2002.

BARJAS NEGRI

PORTARIA N o- 1.066, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, resolve:

Art. 1º Redefinir o limite mensal de recursos para a as-
sistência ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade, do
Estado de Santa Catarina, conforme abaixo discriminado:

Média Complexidade Alta Complexidade Total (R$)
19.049.000,00 7.664.000,00 26.713.000,00

Art. 2º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência junho de
2002.

BARJAS NEGRI

PORTARIA N o- 1.067, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, resolve:

Art. 1º Redefinir o limite mensal de recursos para a as-
sistência ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade, do
Estado do Tocantins, conforme abaixo discriminado:

Média Complexidade Alta Complexidade Total (R$)
4.225.000,00 706.000,00 4.931.000,00

Art. 2º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência junho de
2002.

BARJAS NEGRI

PORTARIA N o- 1.069, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando a Portaria GM/MS Nº 822, de 06 de junho de
2001, que instituiu o Programa Nacional de Triagem Neonatal -
PNTN, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando que o PNTN prevê o diagnóstico, tratamento e
acompanhamento da Fenilcetonúria, o Hipotireoidismo Congênito,
doenças falciformes e outras hemoglobinopatias e a Fibrose Cística,
e

Considerando a necessidade de aprimorar as políticas de-
senvolvidas pelo Ministério da Saúde, voltadas para triagem neonatal
e a necessidade de melhor organizar a assistência aos portadores das
patologias diagnosticadas na triagem neonatal, resolve:

Art. 1º Definir, no âmbito do Sistema Único de Saúde, me-
canismos que possibilitem a ampliação do acesso dos portadores
triados no Programa Nacional de Triagem Neonatal - PNTN ao tra-
tamento e acompanhamento das doenças diagnosticadas.

Parágrafo Único - Estes mecanismos serão adotados de for-
ma articulada pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias de Saúde
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios em cooperação com
as respectivas Redes Estaduais de Triagem Neonatal e seus Serviços
de Referência em Triagem Neonatal.

Art. 2º Determinar que a Secretaria de Assistência à Saúde
estabeleça os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas para o
tratamento da Fenilcetonúria, Hipotireoidismo Congênito e Doença
Falciforme e adote as medidas necessárias à implementação das dis-
posições deles constantes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

BARJAS NEGRI

PORTARIA N o- 1.070, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, e

Considerando o Oficio nº 525, de 05 de junho de 2002, da
Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Santa Catarina, re-
solve:

Art. 1º Alterar os tetos financeiros mensais dos municípios
abaixo, habilitados em gestão Plena do Sistema Municipal:

UF: SANTA CATARINA

Código Município Média Com-
plexidade

Alta Complexi-
dade

To t a l
(R$)

420430 Concórdia 220.941 70.765 291.706
420890 Jaraguá do

Sul
327.538 145.244 472.782

421480 Rio do Sul 374.723 196.134 570.857

Art. 2º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência junho de
2002.

BARJAS NEGRI

PORTARIA N o- 1.071, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, resolve:

Art. 1º Redefinir o teto financeiro mensal do Estado de
Minas Gerais, conforme o abaixo discriminado:

Média Complexidade Alta Complexidade Total (R$)
67.300.000,00 20.783.000,00 88.083.000,00

Art. 2º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2002.

BARJAS NEGRI

PORTARIA Nº 1.072, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, resolve:

Art. 1º Redefinir o limite mensal de recursos para a as-
sistência ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade, do
Distrito Federal, conforme abaixo discriminado:

Período: junho a setembro/2002

Média Complexidade Alta Complexidade Total (R$)
8.318.000,00 3.040.000,00 11 . 3 5 8 . 0 0 0 , 0 0

Período: a partir de outubro/2002

Média Complexidade Alta Complexidade Total (R$)
7.618.000,00 3.040.000,00 10.658.000,00

Art. 2º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

BARJAS NEGRI

PORTARIA Nº 1.073, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, e

Considerando o Oficio nº 019/2002/DG/SESA, de 28 de
maio de 2002, da Comissão Intergestores Bipartite do Estado do
Paraná, resolve:

Art. 1º - Alterar os tetos financeiros Mensais dos municípios
abaixo, habilitados em Gestão Plena do Sistema Municipal:

UF: PARANÁ

Código Município Média Com-
plexidade

Alta Comple-
xidade

Total (R$)

410840 Francisco Bel-
trão

368.854 81.280 450.134

4 11 3 7 0 Londrina 3.446.212 1.515.465 4.961.677
412810 Umuarama 722.101 161.987 884.088

Art. 2º - Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência junho de
2002.

BARJAS NEGRI

PORTARIA Nº 1.074, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 264, de 06/02/2002, que
fixou para o ano de 2002, o limite financeiro nacional destinado à
Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexi-
dade, e

Considerando a Resolução nº 030, de 15 de abril de 2002, da
Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Maranhão, resolve:

Art. 1º - Alterar excepcionalmente, na competência ju-
nho/2002, os tetos financeiros mensais dos municípios abaixo, ha-
bilitados em gestão Plena do Sistema Municipal:

UF: MARANHÃO

Código Município Média
Complexidade

Alta
Complexidade

Total (R$)

210360 Coroatá 410.398 0 410.398
2 11 2 3 0 Tu n t u m 227.152 0 227.152

Art. 2º - Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde-
SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial
e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de
Saúde-SUS.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BARJAS NEGRI
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